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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. SUSTENTAÇÃO ORAL. CONTRADITÓRIO E 
AMPLA DEFESA. ADVOGADO CUJO DOMICÍLIO PROFISSIONAL ESTÁ 
LOCALIZADO EM CIDADE DIVERSA DA SEDE DO TRIBUNAL. 
VIDEOCONFERÊNCIA. INDEFERIMENTO COM BASE NA IMPOSSIBILIDADE DE 
PRONTA JUNTADA DO PEDIDO NOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. EXPEDIENTE 
PROCEDIMENTAL. ENCARGO DA CORTE LOCAL. PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF
. NÃO INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – O direito à sustentação oral encontra arrimo constitucional, materializando as 
garantias fundamentais do contraditório e da ampla defesa, a partir das quais o 
processo civil é ordenado, disciplinado e interpretado, como estampa o art. 1º do 
estatuto adjetivo de 2015.
III – O legislador assegurou ao advogado cujo domicílio profissional esteja localizado 
em cidade diversa da sede do tribunal, a possibilidade de realização de sustentação 
oral por videoconferência ou outro recurso tecnológico de transmissão de sons e 
imagens, nos moldes dispostos no art. 937, caput, e § 4º, do Código de Processo Civil. 
Assim, diante da dificuldade de comparecimento presencial no julgamento por razão 
geográfica, o único requisito legal para o deferimento da sustentação oral por 
videoconferência é a tempestividade do requerimento, o qual deve ser feito até o dia 
anterior ao da sessão de julgamento.
IV – Sendo incontroverso que o pedido foi protocolado em 24.07.2017, e a sessão de 
julgamento do mandamus realizada em 25.07.2017, descabe fundamentar o seu 
indeferimento na impossibilidade de sua pronta juntada aos autos físicos, configurando-
se nulidade processual; ademais, tal expediente procedimental é encargo do tribunal de 
origem, e não das partes, devendo o peticionamento ser por ele acompanhado, ante a 
probabilidade de eventual pretensão de sustentação oral. Precedente do Supremo 
Tribunal Federal.
V – Não há se falar, na espécie, de incidência do princípio do pas de nullité sans grief, 
porquanto o indeferimento do pedido de sustentação oral, quando admissível, 
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consubstancia nítido agravo ao devido processo legal, dispensando, assim, a 
demonstração de efetivo prejuízo para o reconhecimento da nulidade. Precedentes 
desta Corte.
VI – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VII – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VIII – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 08/08/2023 a 14/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 14 de agosto de 2023.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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consubstancia nítido agravo ao devido processo legal, dispensando, assim, a 
demonstração de efetivo prejuízo para o reconhecimento da nulidade. Precedentes 
desta Corte.
VI – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VII – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VIII – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão mediante a qual dei 
provimento ao Recurso Ordinário em Mandado de Segurança, fundamentada na 
violação ao contraditório e ampla defesa, em razão do indeferimento de pedido de 
sustentação oral por videoconferência protocolado ao tempo e modo previstos no art. 
937, caput e § 4º, Código de Processo Civil de 2015.

Sustenta o Agravante, em síntese, ser necessária, “[...] para bem 
compreender os aspectos que devem ser analisados no caso concreto, a observância 
de ordem cronológica em relação a data (e hora) do requerimento formulado em 
processo físico, o horário do expediente do TJE/PA, a prática comum até aquele 
momento em relação às petições físicas e a data (e hora) do julgamento, aliado ao fato 
de que o processo era físico – que demanda um procedimento interno de retirada do 
Gabinete do Relator para a Secretaria, juntada e devolução sem qualquer contato 
prévio do interessado” (fl. 1.176e).

Afirma não ter havido “conduta proativa” pelo Requerente da sustentação 
oral, uma vez que “[...] nem no dia ou logo após o julgamento, a parte apresentou 
qualquer documento nos autos provocando o assunto, deixando para fazer apenas em 
sede de embargos de declaração”, aduzindo, ainda, “[...] o acúmulo de trabalho e de 
petições que são protocolizadas diariamente e que são separadas, organizadas e 
remetidas aos órgãos competentes” (fl. 1.178e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 1.186/1.200e.
É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
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(Relatora):
Por primeiro, na esteira o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante.
Consoante estampa a decisão ora impugnada, o tribunal de origem 

consignou que, conquanto o requerimento de sustentação oral tenha sido protocolado 

no dia anterior à sessão de julgamento, deveria “[...] haver razoabilidade no pedido, 
principalmente para chamar atenção da turma julgadora a respeito, seja com telefone, 
e-mail ou qualquer forma de comunicação porque é sabido que a petição física não é 
juntada imediatamente aos autos, principalmente quanto é protocolada fora do horário 
de expediente normal” (fls. 944/945e).

Com efeito, o direito à sustentação oral encontra arrimo constitucional, 
materializando as garantias fundamentais do contraditório e da ampla defesa, a partir 
das quais o processo civil é ordenado, disciplinado e interpretado, como estampa o art. 
1º do estatuto adjetivo de 2015.

Nesse sentido:
 
HABEAS CORPUS – DIREITO DE DEFESA – SUSTENTAÇÃO ORAL – 
DESRESPEITO – JULGAMENTO REALIZADO SEM PRÉVIA 
PUBLICAÇÃO DA PAUTA RESPECTIVA – ACÓRDÃO DESPROVIDO DE 
FUNDAMENTAÇÃO – NULIDADE – NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO 
DE NOVO JULGAMENTO – CONCESSÃO DE LIBERDADE AOS 
PACIENTES – PEDIDO DEFERIDO. [...] A realização dos julgamentos pelo 
Poder Judiciário, além da exigência constitucional de sua publicidade (CF, 
art. 93, IX), supõe, para efeito de sua válida efetivação, a observância do 
postulado que assegura ao réu a garantia da ampla defesa. A sustentação 
oral constitui ato essencial à defesa. A injusta frustração dessa prerrogativa 
qualifica-se como ato hostil ao ordenamento constitucional. O desrespeito 
estatal ao direito do réu à sustentação oral atua como causa geradora da 
própria invalidação formal dos julgamentos realizados pelos Tribunais. 
Precedentes.
(HC 71551, Rel. Min. CELSO DE MELLO, Primeira Turma, j. 06.12.1994, DJ 
06-12-1996 PP-48709 EMENT VOL-01853-02 PP-00414 – destaque meu).
 
A partir dessa premissa, o legislador assegurou ao advogado cujo domicílio 

profissional esteja localizado em cidade diversa da sede do tribunal, a possibilidade de 
realização de sustentação oral por videoconferência ou outro recurso tecnológico de 
transmissão de sons e imagens, nos moldes dispostos no art. 937, caput e § 4º, do 
Código de Processo Civil, in verbis:

 
Art. 937. Na sessão de julgamento, depois da exposição da causa pelo 
relator, o presidente dará a palavra, sucessivamente, ao recorrente, ao 
recorrido e, nos casos de sua intervenção, ao membro do Ministério Público, 
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pelo prazo improrrogável de 15 (quinze) minutos para cada um, a fim de 
sustentarem suas razões, nas seguintes hipóteses, nos termos da parte final 
do caput do art. 1.021:
[...]
§ 4º É permitido ao advogado com domicílio profissional em cidade diversa 
daquela onde está sediado o tribunal realizar sustentação oral por meio de 
videoconferência ou outro recurso tecnológico de transmissão de sons e 
imagens em tempo real, desde que o requeira até o dia anterior ao da 
sessão (destaque meu).
 
Dessarte, depreende-se que, diante da dificuldade de comparecimento 

presencial no julgamento por razão geográfica, o único requisito legal para o 
deferimento da sustentação oral por videoconferência é a tempestividade do 
requerimento, o qual deve ser feito até o dia anterior ao da sessão de julgamento.

In casu, sendo incontroverso que o pedido foi protocolado em 24.07.2017 (fl. 
850e), e a sessão de julgamento do mandamus realizada em 25.07.2017 (fl. 841e), 
descabe fundamentar o seu indeferimento na impossibilidade de sua pronta juntada 
aos autos físicos, configurando-se nulidade processual; ademais, tal expediente 
procedimental é encargo do tribunal de origem, e não das partes, devendo o 
peticionamento ser por ele acompanhado, ante a probabilidade de eventual pretensão 
de sustentação oral.

Espelhando tal entendimento, precedente do Supremo Tribunal Federal, 
assim ementado:

 
Embargos de declaração no agravo regimental na reclamação. 2. 
Inobservância do pedido de sustentação oral. Omissão configurada. 
Anulação de acórdão proferido no âmbito do agravo regimental. Garantia do 
contraditório e da ampla defesa. 3. Configuração dos excepcionais efeitos 
infringentes. 4. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, 
para anular o julgamento do agravo regimental.
(Rcl 37.598 AgR-ED, Relator Ministro GILMAR MENDES, SEGUNDA 
TURMA, j. 22.06.2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-161 DIVULG 25-
06-2020 PUBLIC 26-06-2020 – destaque meu).
 
Sublinhe-se, por oportuno, não haver se falar, na espécie, de incidência do 

princípio do pas de nullité sans grief, porquanto o indeferimento do pedido de 
sustentação oral, quando admissível, consubstancia nítido agravo ao devido processo 
legal, dispensando, assim, a demonstração de efetivo prejuízo para o reconhecimento 
da nulidade.

Na mesma linha, destaco julgados análogos desta Corte:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ERRO MATERIAL NA INTIMAÇÃO. NOVO 
ADVOGADO CONSTITUÍDO NOS AUTOS. INTIMAÇÃO DE INCLUSÃO 
DO FEITO EM PARA JULGAMENTO FEITA EM NOME DO ANTIGO 
CAUSÍDICO. NULIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DO EMATER A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.
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1. O art. 236 do CPC/1973 assegura, categoricamente, o direito da parte em 
ter seu Advogado intimado para comparecer a sessão de julgamento e 
tutelar seus interesses, não se fazendo necessário a demonstração de 
prejuízos, até porque o prejuízo é inerente a ausência do Advogado de sua 
confiança escolhido pelo agravado para defender seus direitos.
2. Agravo Regimental do EMATER a que se nega provimento.
(AgRg no REsp n. 1.385.368/PI, Relator Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, j. 14.08.2018, DJe de 24.08.2018).
 
AGRAVOS EM RECURSOS ESPECIAIS. PROCESSUAL CIVIL E 
ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CONSTITUIÇÃO 
DE NOVOS CAUSÍDICOS APÓS A RENÚNCIA DOS ANTERIORES. 
AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PARA SESSÃO JULGAMENTO. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. NULIDADE EVIDENTE.
[...]
IV – A ausência de intimação dos advogados constituídos pelos recorrentes 
impediu que estes manifestassem eventual interesse na sustentação oral, a 
qual poderia, em tese, modificar o resultado do julgamento do seu apelo. 
Portanto, evidenciado o cerceamento de defesa, impositiva a nulidade do 
julgamento, resultando prejudicados os demais agravos. Precedentes: AgInt 
no REsp 1.402.939/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, j. em 
16/5/2019, DJe 6/6/2019; AgRg no REsp 1.385.368/PI, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, j. em 14/8/2018, DJe 
24/8/2018; EDcl no AgRg no AREsp 413.014/MG, Rel. Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, j. em 14/3/2017, DJe 23/3/2017.
[...]
(AREsp n. 1.532.448/SP, Relator Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, j. 05.03.2020, DJe de 10.03.2020).
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Na mesma esteira:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou 
no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
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III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua admissibilidade, 
é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma questão jurídica. 
Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como questão de fato 
uma questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no âmbito de 
embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" 
(STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, 
AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando 
não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO 
CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, 
DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO 
CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO 
RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS 
QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA 
PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO 
ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento 
do agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
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3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO. 
INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO 
POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local 
apenas por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso especial, 
conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada na 
jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto expresso 
de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque apresenta 
razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica em 
qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas apenas 
em situações que se revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade 
de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de acolhimento 
das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, 
em razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 – destaque 
meu).
 
No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 

manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.
Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no RMS 58.038 / PA
Número Registro: 2018/0170669-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0009272-95.2016.8.14.0000 00092729520168140000 2016.02967844-61 20160296784461 92729520168140000

Sessão Virtual de 08/08/2023 a 14/08/2023

Relator do AgInt nos EDcl 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AGROPAL AGROPECUARIA PALMEIRAS LTDA
ADVOGADOS : FRANCISCO DE CARVALHO DIAS NETO - GO020780

RUBENS RASSI RODRIGUES E OUTRO(S) - GO019758
RECORRIDO : ESTADO DO PARÁ
PROCURADOR : JOÃO OLEGÁRIO PALÁCIOS E OUTRO(S) - PA013333

ASSUNTO : DIREITO AMBIENTAL - REVOGAÇÃO/ANULAÇÃO DE MULTA AMBIENTAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO PARÁ
ADVOGADO : JOÃO OLEGÁRIO PALÁCIOS E OUTRO(S) - PA013333
AGRAVADO : AGROPAL AGROPECUARIA PALMEIRAS LTDA
ADVOGADOS : FRANCISCO DE CARVALHO DIAS NETO - GO020780

RUBENS RASSI RODRIGUES E OUTRO(S) - GO019758

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 08/08/2023 a 14/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 15 de agosto de 2023
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